REQUERIMENTO Nº 198/2004.

Senhor Presidente,

Considerando que é função do Poder Legislativo o acompanhamento dos atos do Poder Executivo, devendo o Vereador sugerir e estar atento às necessidades da população e do município, observando e fiscalizando as medidas tomadas pela Administração;
Considerando que a questão dos direitos humanos, entre os quais estão os direitos difusos, é uma aspiração que perpassa toda a história da humanidade, configurando-se em momentos de avanço ou retrocesso. Os direitos humanos, em sua concretude histórica, não têm acontecido como uma dádiva - em qualquer sentido de origem -, mas como uma conquista das sociedades, precisamente na dinâmica dos conflitos entre os grupos sociais que lutam por mudanças ou transformações e os que procuram manter seu predomínio político-econômico e sociocultural numa ordem vigente;

Considerando que no caso do Brasil, temos que a Lei 7.347/85, que cria o Fundo de Defesa dos Direitos Difusos, onde, em seu artigo primeiro, trata dos direitos difusos, disciplinando a ação civil pública de responsabilização por danos causados ao meio ambiente, ao consumidor e ao patrimônio cultural (bens de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico). Com a Constituição Federal de 1988, o campo de abrangência dessa lei foi ampliado. Com efeito, pelo Art. 129, inc. III, da Constituição, a ação civil pública passou a abranger a salvaguarda do investidor no mercado de valores imobiliários, a defesa dos interesses dos cidadãos portadores de deficiências, bem como a defesa do patrimônio público e social e de outros interesses coletivos;

Considerando que esses direitos marcam uma nova perspectiva à própria Ciência do Direito, em termos de uma superação do caráter individualista das ações jurídicas (o julgamento de questões em essência individuais) pela valorização do social, do coletivo, da cidadania participativa. Esta orientação evidencia uma tendência democrática no campo da justiça, pois possibilita um envolvimento mais efetivo das populações na gestão dos problemas coletivos, além do que, segundo o texto constitucional, o Estado já não pode ser omisso ante os problemas conexos aos direitos econômicos, sociais e culturais - diferentemente do que acontecia no sistema jurídico burguês, tradicional;

Considerando que apesar de haver já um certo progresso das formas de organização social no Brasil, ainda persiste uma desmobilização generalizada das comunidades e populações locais em torno de seus legítimos interesses e direitos. Neste sentido, é determinante o ativismo sociocultural da função assistencialista do Estado, levando os setores sociais justamente mais desarticulados em termos econômicos e políticos a uma atitude passiva e acomodada e, daí, prestando-se facilmente ao jogo do clientelismo político e às manobras demagógicas. Não se pode, no entanto, interpretar essa característica como um traço do caráter nacional do povo brasileiro;

Considerando que o Fundo de Defesa dos Direitos Difusos é gerido pelo Conselho Federal Gestor do Fundo de Defesa de Direitos Difusos (CFDD), órgão colegiado integrante da estrutura organizacional do Ministério da Justiça, e tem como objetivo a reparação dos danos causados ao meio ambiente, ao consumidor, a bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico, paisagístico, por infração à ordem econômica e a outros interesses difusos e coletivos;

Considerando que o CFDD, vinculado à Secretaria de Direito Econômico, é um órgão que recebe e concentra recursos decorrentes de multas e condenações impostas por danos causados a direitos difusos e os utiliza em apoio à muitas entidades públicas e civis, desde que tenham como finalidade a promoção de eventos educativos ou científicos, na edição de material informativo que diga respeito à natureza das infrações ou danos causados às áreas específicas. E os recursos são aplicados em recuperação de bens lesados, promoção de eventos educativos e científicos, e na edição de material informativo especificamente relacionado com a natureza das infrações ou danos causados;

Considerando que anualmente o CFDD abre inscrição para a seleção de projetos de financiamento para organizações sem fins lucrativos governamentais ou não governamentais, que tenham por objetivos a recuperação de bens lesados ou promoção de eventos e materiais educativos ou científicos, bem como de modernização administrativa dos órgãos públicos responsáveis pela execução de políticas públicas relacionadas aos dos direitos difusos;

Considerando que os projetos devem ser entregues no dia 1º de setembro de cada ano para serem priorizados e, se contemplados, executados no ano seguinte. E devem demonstrar, com clareza, os objetivos a serem alcançados, que métodos serão utilizados e atividades desenvolvidas, além dos resultados mensuráveis e a importância da relevância e abrangência das ações, os benefícios decorrentes da sua execução, seus benefícios diretos e a estratégia a ser adotada para dar continuidade às ações após o término do aporte financeiro;

Considerando enfim, que em 2005 o CFDD destinará R$ 7 milhões aos projetos aprovados, valor este, crescente a cada ano que passa. Fato que merece uma devida atenção, principalmente dos gestores públicos, em suas diversas instâncias, pois na atual conjuntura são conhecidas as dificuldades financeiras para se concretizar planos nesse sentido.

REQUEIRO à Mesa, após ouvido o Douto Plenário, nos termos regimentais, no sentido de que sejam oficiados o Diretor do Departamento Municipal de Cultura, Sr. Fauze Mustafa Bazzi, a Diretora do Departamento Municipal de Promoção e Assistência Social, Srª. Adriana Simões Batista, o Diretor do Departamento Municipal de Meio Ambiente, Sr. Edmilson Escher, e a Diretora do Departamento Municipal de Educação, Srª. Edna Apparecida Soares Carvalho, para que, especificamente dentro de suas áreas, nos informem se o nosso município já participou anteriormente ou então, participa atualmente de algum processo de seleção de projetos desenvolvido pelo Conselho Federal Gestor do Fundo de Defesa de Direitos Difusos (CFDD) que, vinculado à Secretaria de Direito Econômico – SDE, destinam recursos do Fundo de Direitos Difusos às organizações sem fins lucrativos governamentais ou não governamentais, que tenham por objetivos a recuperação de bens lesados ou promoção de eventos e materiais educativos ou científicos, bem como de modernização administrativa dos órgãos públicos responsáveis pela execução de políticas públicas relacionadas aos dos direitos difusos, como os do meio ambiente; do consumidor; de bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico, paisagístico; e por infração à ordem econômica e de outros interesses coletivos, que não podem ser atribuídos a um grupo específico de pessoas, mas a toda sociedade. E ainda, caso existam projetos dessa natureza e para esse fim desenvolvidos pelo município, em que se consistem.  

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 03 de setembro de 2004.
Ângelo Desenso Filho

    VEREADOR - PP
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